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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direito tributário, financeiro e processo, constam desta
publicação.  Boa leitura!

Guilherme Aparecido da Rocha

Maria Cristina Zainaghi
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As novas faixas de isenção tributária sob a ótica da justiça fiscal e da
responsabilidade fiscal

Maria da Conceição dos Santos Silva
Letícia Stefany Martins Barbosa

Resumo
INTRODUÇÃO. O tema a ser tratado na presente pesquisa é a ausência de atualização da
tabela do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, para pessoas físicas (IRPF),
desde 2015. Como se sabe, a tabela do IRPF é composta por 5 faixas de renda, sendo uma
delas a de isenção. A faixa de isenção tinha, desde 2015 até maio de 2023, o limite de R$
1.903,98. Até esse valor, o sujeito passivo estava isento de pagar esse imposto. Com a última
modificação

aplicada, a faixa de isenção subiu para R$ 2.640,00, o que é equivalente a dois
salários-mínimos em 2023. Mas referido valor é suficiente? 

PROBLEMA DE PESQUISA. Nesse contexto, o problema a ser enfrentado decorre da não
atualização, não só da faixa de isenção, como de todas as faixas de renda e suas respectivas
alíquotas. Essa ausência de atualização tem um hiato de 8 anos, o que gera um imposto
injusto. Isso porque a falta de atualizações frequentes acarretou uma defasagem na tabela, de
151,49% que é a taxa da diferença entre R$ 1.903,98 (isenção vigente até maio de 2023) e R$
4.788,40, que seria o teto da isenção caso a tabela tivesse sido corrigida pela inflação desde
1996, de acordo com a Unafisco (2023). Pretende-se, então, identificar quais os impactos que
essa atualização poderá trazer aos cofres públicos, em virtude das isenções concedida a uma
parcela da população, que está na base da pirâmide tributária, ou seja, os sujeitos passivos que
recebem até R$ 2.640,00 (que estão isentos). Embora alegue-se que o sujeito passivo irá se
beneficiar, aumentando seu poder de compra, por outro lado, como ficam os cofres públicos
com a perda de arrecadação?

OBJETIVO. Objetiva-se, primeiro, identificar como a reforma tributária se faz necessária, e,
ao mesmo tempo, qual será seu impacto nas finanças públicas. Em um Estado Democrático de
Direito, no qual a atividade tributária se constitui como principal fonte de arrecadação de
recursos, o dever fundamental que pode ser entendido como o de maior relevância é,
justamente, o de pagar tributos (BUFFON, 2009). Isso ocorre no modelo de Estado onde a
tributação é indispensável para que os direitos fundamentais dos cidadãos possam ser
assegurados e, de fato, efetivados (TORRES, 2011). Parte-se da premissa que há necessidade
de correção da tabela atual do imposto de renda, de acordo com a capacidade contributiva de
cada contribuinte. Com isso, acredita-se que haverá justiça fiscal, à medida que uma parcela
da população não seja onerada pela carga tributária como acontece na atualidade. 
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MÉTODO. O tipo de pesquisa adotado no presente trabalho é o bibliográfico, que se realizou
mediante a consulta de livros e artigos, disponíveis na biblioteca da Faculdade e na internet. O
método utilizado é o dedutivo, e o instrumento de pesquisa é qualitativo. 

RESULTADOS ALCANÇADOS. Diante desta temática, nota-se a importância do orçamento
público à vida dos cidadãos. Trata-se da possibilidade de intervenção estatal de forma a
proporcionar aos contribuintes mudanças nos aspectos do seu dia a dia. Sendo assim, pode-se
dizer que o orçamento tem aspectos políticos, pois quando determinado partido político
assume o poder, possui seu plano de governo, ou seja, será ele responsável por direcionar os
gastos

públicos com determinadas políticas sociais. Fica nítida a importância do equilíbrio do
orçamento público de uma nação, no sentido de que se compreende a correta aplicação de
recursos públicos, para manter o equilíbrio financeiro do Estado. Ao decorrer da pesquisa,
foram obtidas informações de valores de perda de arrecadação, decorrente da atualização da
faixa de isenção. Estima-se que a redução de receitas, em 2023, seja na ordem de R$ 3,20
bilhões (referente a 7 meses), que em 2024 seja de R$ 5,88 bilhões, e que em 2025 seja de R$
6,27 bilhões (BRASIL, 2023). Por outro lado, com a nova atualização da faixa de isenção do
imposto de renda, a Unafisco (Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal
do Brasil) apresenta cálculos do que seria a estimativa de quantos brasileiros ficariam isentos
de declarar esse imposto, e de acordo com a Instituição, a MP aumentará o número de isentos
dos atuais 8.843.459 para 10.182.415, tendo uma alta de 15%. No entanto, esse não é o valor
que estimado pela Receita Federal, que em fevereiro de 2023 publicou a estimativa de 13,7
milhões de contribuintes isentos, deixando uma diferença de 3,6 milhões, um número
consideravelmente alto. Para finalizar, à luz da necessidade de obtenção de Justiça Social,
Payeras e Cunha mencionam que o sistema tributário é fonte de desigualdade, que não
respeita o princípio equitativo, que seria basicamente a elaboração da noção que pessoas de
renda superiores podem pagar mais em impostos do que pessoas de renda inferior, visando
que a perda monetária provocaria menos prejuízos para a classe de renda superior, de acordo
com o método que foi desenvolvido por Young (1988, p. 321-335). Além disso, com a nova
atualização da tabela de IRPF, o desafio que o Estado terá pela frente será o de manter as
contas públicas equilibradas, de acordo com a lei de responsabilidade fiscal, em paralelo ao
dever de promover a justiça fiscal de acordo com a capacidade contributiva de cada cidadão.

Palavras-chave: Imposto de Renda, Isenção, Orçamento Público, Justiça Fiscal, Reforma

Tributária
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